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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO/SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 95.991.071/0001-00, com sede a Rua José Oselame, 209, centro, na cidade de Rio Rufino, Estado de Santa Catarina, por seu Prefeito Municipal,  Sr. 
Ademar de Bona Sartor, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 11 de Abril de 2016, às 10:00min, no endereço supra se reunirão a Pregoeira e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 01/2016, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando Contratação de empresa especializada para tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domésticos do município de Rio Rufino,   na Modalidade Pregão Presencial , julgamento Menor Preço Global,   nas condições, especificações e quantidades fixadas neste Edital e seu Anexo I,  documento que passa a fazer parte integrante  desse edital , sendo que a presente licitação será processada e julgada  em conformidade  com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

1 – LOCAL/DATA/HORA:

SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO – RUA : JOSÉ OSELAME Nº 209, CENTRO – RIO RUFINO/SC.
ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: 11 DE ABRIL DE 2016, AS 10:00 HORAS.

ABERTURA DO CERTAME: 11 DE ABRIL  DE 2016, AS 10:30 HORAS.
2 - ANEXOS:

I. Especificação

II. Modelo de proposta

III. Modelo da CREDENCIAL

IV. Modelo da DECLARAÇÃO de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação

V. Modelo da Declaração que se enquadra na Lei Complementar 123/2006

VI. Modelo de DECLARAÇÃO de inexistência de fato impedido

VII. Modelo de DECLARAÇÃO de regularidade para com mistério do trabalho

VIII. Minuta do Contrato

3 – OBJETO
2.1 – Constitui objeto da  presente  licitação a contratação de empresa especializada para tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domésticos do município de Rio Rufino, conforme especificações constantes do anexo I.

4 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 – O recurso orçamentário será atendido pela seguinte dotação:

	 Despesa
	Código da dotação 
	        Valor Estimado

	    75
	07.01.2.038.3.3.90.00.00
	       40.500,00


5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO.

5.1. Poderão participar do certame:

a) Todos os interessados pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições deste Edital e seus anexos.

5.2. Não poderá participar da  presente licitação empresa:

a) Que na data de apresentação das propostas esteja declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93;

b) Com falência decretada;

c) Consorciada;

d) Suspensa participar de licitação com qualquer pessoa jurídica da Administração Pública.

6 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO.
6.1.  Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no item anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga (anexo III).

c) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo contido no (Anexo IV).

d) No caso de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentar declaração que se enquadra na Lei Complementar nº. 123/06 de 14 de dezembro de 2006, que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo contido no ANEXO V bem como deverá apresentar a Declaração de Enquadramento, Certidão Simplificada, Ficha Cadastral (completa ou simplificada) onde a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa, todas  expedidas

pela  respectiva JUNTA COMERCIAL, com data de expedição do exercício atual (não será aceito outro tipo de documento).

6.2. A ausência da documentação referida nas alíneas “a” e “b” ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas não implica a desclassificação do licitante, mas o impede de dar lances verbais e manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo pregoeiro.

6.3. A ausência da documentação referida na alínea “c” impede a participação do certame, salvo no caso de que o participante tenha legitimidade comprovada e faça a declaração na sessão.

6.4. O representante legal deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

6.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma licitante credenciada.

6.6. Toda documentação constante do item 06 (DO CREDENCIAMENTO) deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 01 e 02.

7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) ENVELOPES devidamente fechados e lacrados rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

a) ENVELOPE A: PROPOSTA DE PREÇOS

b) ENVELOPE B: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1.1 - Os envelopes deverão conter em sua parte externa os dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

ENVELOPE A: PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

ENVELOPE B: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ:

7.2. A PROPOSTA DE PREÇOS  deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa preferencialmente em papel timbrado do proponente, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas que comprometam o entendimento, datada no dia da apresentação dos envelopes, assinada e rubricada em todas as folhas, pelo representante do proponente.

7.3 - A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter:

a) cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos.

b) Especificar preço unitário e total por item, cotado conforme modelo de proposta deste Edital, inclusive. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.

c) Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

d) Prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

e) Prazo para Inicio dos serviços: até 10 (dez) dias;

f) Local da Destinação do Lixo;

g) Local, data, assinatura, e identificação do signatário;

h) Condições de pagamentos;

i) Local, data e assinatura.

7.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES.

8.1 - A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será pública dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a legislação que fundamenta este pregão.

8.2 - No dia, hora e local designados neste Edital para o início dos trabalhos, os interessados entregarão ao Pregoeiro, em separado, o Credenciamento, Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, e os envelopes: PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (anexo IV).

8.3 – Declarado o encerramento para recebimento do credenciamento, nenhum outro será aceito.

8.4 – Serão abertos, inicialmente, os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, e seu conteúdo será rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e todos os Licitantes presentes.

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

9.1 – Aberto os envelopes propostas, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, examinarão as propostas de preço, quanto ao atendimento das exigências fixadas no Edital, classificando-as ou desclassificando-as, procedendo a partir de então na estrita forma do disposto no art. 4º e incisos da lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2.002.

9.2 - Na hipótese de que o ultimo lance ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte seja até 5% (cinco por cento) superior à do melhor preço apresentado por empresa sem essas características, a licitante tipificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será convocada a apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

9.3 – Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, será o processo encaminhado à autoridade superior para homologação.

9.4 – Cabe à autoridade superior decidir sobre qualquer recurso interposto, e a seguir, nesse caso, adjudicar o objeto ao vencedor do certame.

9.5 – De todos os atos praticados no pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

10 - DA HABILITAÇÃO.

10.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues, grampeados ou encadernados com folhas numeradas, em envelope conforme indicado neste Edital e deverão conter:

10.1.1 – Habilitação Jurídica - Conforme o caso consistirá em:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.2 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem 10.1.1. não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sidos apresentados para o  credenciamento neste Pregão.

10.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista.

a) prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativa a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive dívida ativa de União;

d) prova de regularidade para com a fazenda Estadual;

e) prova de regularidade para com a fazenda Municipal (tributos mobiliários);

f) prova de regularidade para com o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (trabalhista);

Obs: Nas certidões fornecidas via Internet, poderá ser confirmada a veracidade do documento junto ao Departamento da Receita Federal, INSS, Caixa Econômica Federal e, demais órgão expedidores.

10.1.3 - Qualificação Técnica.

a) Comprovação de licença ambiental do local de destinação final dos resíduos sólidos urbanos;

b) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA, atualizado;

c) Registro do Profissional responsável pela execução dos serviços no Conselho Regional de Engenharia, atualizado;

Obs: Se o profissional pertencer à outra região, para fins de assinatura do contrato deverá apresentar registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia– CREA, atualizado, com o visto do CREA/SC.

d) Comprovação de capacitação técnico-profissional, através de prova do licitante possuir no seu quadro permanente de pessoal, na data da licitação, profissional de nível superior detentor de Atestados de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado  acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente (CREA), relativo ao mínimo de 60% de efetiva execução de serviços semelhantes, correspondente a destinação final de resíduos sólidos domiciliares em aterro  devidamente licenciado;

e) Comprovação de que o responsável técnico indicado tem vínculo empregatício com a empresa licitante através de um dos itens a seguir:

I. “Ficha de registro de empregado”, autenticada junto ao D.R.T. (Delegacia Regional de

Trabalho);

II. Cópia da Carteira Profissional onde consta a qualificação e o registro do profissional.

III.No caso de autônomo com contrato de prestação de serviços.

IV. Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo “contrato

social” em vigor, devidamente registrado no órgão competente.

10.1.4 - Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede do proponente, com prazo de validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida Certidão, será aceita aquela cuja expedição/emissão não ultrapasse a 90 (noventa) dias). Esta certidão será aceita no original, quando no corpo do documento constar que sua validade está adstrita à essa forma.

b) Cópia extraída do Livro Diário, registrado, ou de publicação oficial, do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício exigível com cópia das folhas de abertura e encerramento, assinado por profissional-técnico legalmente habilitado, e que demonstre a boa situação financeira do licitante, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou qualquer balanço(s) provisório(s), sendo admitida, a sua atualização pelos valores da UFIR diária, ou outro índice oficial que a substitua, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Obs 1: A demonstração da boa situação financeira do licitante deverá ser apresentada de forma

objetiva, nos termos do Art. 31, § 5º, da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1.993 e

alterações posteriores.

Obs 2: Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº. 8.541, de 1992.

c) A boa situação financeira da empresa será aferida, observando-se o resultado obtido da aplicação dos índices econômicos financeiros, a serem extraídos do balanço patrimonial enunciadoe calculados com duas casas decimais:

 LIQUIDEZ GERAL

LG = Ativo circulante + realizável a longo prazo > 1

Passivo circulante + exigível a longo prazo

SOLVÊNCIA GERAL

SG = Ativo total > 1

Passivo circulante + exigível a longo prazo

LIQUIDEZ CORRENTE

LC = Ativo Circulante > 1

Passivo Circulante

GRAU DE ENDIVIDAMENTO

GE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO <= 0,50

ATIVO TOTAL

10.1.5.3 - Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido, até a data da apresentação dos invólucros, de no mínimo 10% do valor estimado dos serviços, por meio de ato societário devidamente registrado, nos termos do art. 31 
 3º. da lei 8.666/93. 

10.1.5. Declarações:

a) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes (Anexo VI).

b) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos (Anexo VII).

10.2 – Disposições Gerais da Habilitação

10.2.1 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, servidor de Administração Pública Municipal de Rio Rufino  ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2.2 – Os licitantes poderão apresentar cópia do certificado de registro cadastral expedido por este município, dentro do prazo de validade e, devidamente atualizado guardada a conformidade do objeto da licitação, cuja comprovação será feita através da juntada do mesmo no envelope documentação, sendo que tal apresentação suprirá as exigências constantes dos itens: 10.1.1., 10.1.2 e 10.1.5, desde  que já apresentados para emissão do CRC e as certidões estejam atualizadas.

10.2.3 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

10.2.4 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará o proponente INABILITADO.

10.2.5 – Quando não houver prazo de validade fixado nos documentos mencionados, será considerada a validade de 90 (noventa) dias a partir da emissão dos mesmos;

10.2.6 – O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto atestados de Capacidade Técnica e Provas de regularidade para com o INSS, quando houver recolhimento

centralizado.

10.2.7 – As microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Artigo 43 da Lei Complementar 123).

10.2.8 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. (Artigo 43 § 1º. da Lei Complementar 123).

10.2.9 – Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no sub-item 10.2.8 do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. (Artigo 43 § 2º. da Lei Complementar

123).

11 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO.

11.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.

11.1.1 - Caberá ao Chefe do Executivo, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

12. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

12.1 - No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração de até 15 (quinze) minutos, podendo ser prorrogado.

12.1.1 - Esgotado o prazo estipulado para entrega dos envelopes e credenciamento não será admitido a inclusão de mais nenhum licitante.

12.1.2 - Após o cadastramento do último Licitante presente, será aberto o primeiro envelope PROPOSTA DE PREÇO.

12.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

12.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

12.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as proposta que:

12.3.1 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

12.3.2 - Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

12.3.3 - Na hipótese de divergência entre os valores expressos numericamente e os expressos por extenso, prevalecera o valor expresso por extenso.

12.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

12.4.1 - Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela.

12.4.2 - Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três) incluindo a de menor preço. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas até o terceiro melhor preço, independentemente do número de licitantes.

12.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio a seqüência da formulação dos lances no caso de empate de preços.

12.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

12.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

12.7 - Serão considerados valores unitários expressos com até 02 (duas) casas decimais; exemplo: R$ 0,01 (um centavo).

12.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

12.9 - Encerrada a etapa de lances, será (ao) classificada (as) a (s) proposta (s) selecionada (s) com o melhor preço global.

12.9.1 - Na hipótese de que o último lance ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte seja até 5% (cinco por cento) superior à do melhor preço apresentado por empresa sem essas características, a licitante tipificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será convocada a apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

12.10. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

12.11. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

12.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

12.13. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação serão decididas pelo pregoeiro.

12.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e o objeto adjudicado a vencedora.

12.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

13 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

13.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

13.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.6. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.

13.2 – Para efeito de recursos, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações na sede da Prefeitura Municipal de Rio Rufino , Rua José Oselame , nº. 209, centro.

13.3- Não será aceito nenhum tipo de recurso ou impugnação através de email ou fax, os mesmos deverão ser protocolados diretamente na Prefeitura Municipal de Rio Rufino.

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1 – As sanções aplicáveis aos participantes são aquelas estabelecidas no art. 7º. Da lei nº. 10.520/02, e aos contratados aquelas previstas nos art. 86 a 88, da lei nº. 8.666/93, observado as sanções previstas no instrumento pactual, cuja minuta acompanha o presente instrumento.

15 - DOS PRAZOS E VIGÊNCIA.
15.1. O prazo para inicio dos serviços será em até 10 (dez) dias corridos após ordem de serviços emitida

Diretoria do Meio Ambiente;

15.2. A vigência do contrato será  até 31/12/2016 , podendo ser prorrogado por até 24 meses  a pedido da administração   nos termo do art. 57 da Lei 8.666/93.

16 - DO PAGAMENTO.

16.1 - Será pago mensalmente à adjudicatária os valores devidos pelos serviços prestados, em até 10 (dez) dias úteis de acordo com os serviços executados mediante apresentação da Nota Fiscal e atestação pelo departamento responsável.

16.1.1 - Os pagamentos deverão ser efetuados na conta bancária indicada pela CONTRATADA junto ao Banco do Brasil S/A, ou ainda em boleto bancário à Prefeitura Municipal de  Rio Rufino , endereçando ao departamento responsável pelo pagamento .
16.2 - Qualquer erro ou omissão, ocorridos na documentação fiscal enquanto não solucionado pelo CONTRATADO ensejará a suspensão do pagamento.
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

17.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante desse Certame, independentemente de transcrição.

17.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

17.3 - A presente licitação poderá ser revogada na forma do Art. 49 da lei nº. 8.666/93.

17.4 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e são responsáveis pela legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sob as penas da lei.

17.5 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, ao pregoeiro na sala de licitações da Prefeitura Municipal

de Rio Rufino  , nº.209, centro ou por meio do Fone: (49) 32790000 –  ou email:

licitariorufino@hotmail.com.
17.6- Fica eleito o Foro da Comarca de  Urubici, Santa Catarina, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Prefeitura Municipal de Rio Rufino , aos 29 de março de 2016

Ademar de Bona Sartor
Prefeito Municipal

ANEXO – I

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

OBJETO: Contratação de empresa especializada para tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domésticos do município de Rio Rufino/SC

1. DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

1.1. O serviço compreende a destinação final dos resíduos sólidos domiciliares coletados no Município de Rio Rufino, SC.
1.2. A coleta e o transporte dos resíduos sólidos domiciliares até o aterro sanitário serão de  responsabilidade da CONTRATANTE.
1.3. O aterro sanitário utilizado pela CONTRATADA deverá estar devidamente licenciado pelos órgãos competentes.
1.4. O aterro sanitário utilizado pela CONTRATADA deverá estar devidamente licenciado pelos órgãoscompetentes.

1.5. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela disponibilização dos equipamentos e ferramentas, uniformes e EPI’s (equipamentos de proteção individual) necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

1.6. Estima-se uma quantidade mensal de 40 (quarenta ) toneladas de resíduos domiciliares.

2. DOS VEÍCULOS E OUTROS EQUIPAMENTOS

2.1. As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos e equipamentos utilizados para a realização dos serviços ficam a critério da CONTRATADA.

2.2. Os veículos e equipamentos adequados e necessários e as quantidades são definidas pela CONTRATADA.

2.3. Os veículos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, inclusive os reservas.

3. DO PESSOAL

3.1. Cabe à CONTRATADA dimensionar a quantidade de funcionários necessários e suficientes para a realização dos serviços.

3.2. Competirá a CONTRATADA a admissão de motoristas, ajudantes, funcionários, mecânicos e demais operários necessários ao perfeito desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta, também os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

outras de qualquer natureza.

3.3. Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentarem com boas referências e tiverem seus documentos em ordem

3.4. Será terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA fazer catação ou triagem, ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.

3.5. A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com blusas fechadas, calças/bermudas e com calçados profissionais, além de luvas e capas protetoras em dias de chuva, e de outro eventual vestuário de segurança, tal como colete refletor, capacete, etc., se as condições do serviço exigirem.

4. PLANEJAMENTO, FREQUÊNCIA E HORÁRIO

4.1. Caberá a Contratada o planejamento da execução dos serviços.
5. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A CONTRATADA enviará mensalmente ao MUNICÍPIO, um requerimento em modelo apropriado, onde constem os SERVIÇOS realizados, devidamente atestados pela Fiscalização, para fins de pagamento.

5.2. Verificada a medição e todas as providências necessárias, o MUNICÍPIO providenciará o devido pagamento.

5.3. O serviço será medido pela quantidade de tonelada tratada e aterrada conforme as normas e leis estabelecidas pelos órgãos competentes.

6. DOS PRAZOS E VIGÊNCIA

6.1. O prazo para inicio dos serviços será em até 10 (dez) dias corridos após ordem de serviços emitida

Diretoria do Meio Ambiente;

6.2. A vigência do contrato será até 31/12/2016, podendo ser prorrogado a pedido da administração  nos termo do art. 57 da Lei 8.666/93.
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016
Objeto: Contratação de empresa especializada para tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domésticos do município de Rio Rufino/SC, conforme anexo I.
	Item
	Descrição
	Un
	Quant.
	Valor Unit.

	01 Único
	Tratamento de disposição final de resíduos sólidos    domiciliares , classe II A - não inertes
	Ton
	360
	

	Total do contrato
	R$

	Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

	DADOS DO PROPONENTE:

	Nome:

	Razão Social:

	Endereço Completo:

	CNPJ:

	Telefone: Fax: e-mail:

	Validade da Proposta: (não inferior a 60 dias corridos):

	Local da Destinação final dos resíduos:

	Prazo para inicio dos serviços: em até 10 (dez) dias corridos após ordem de serviços emitida Diretoria do Meio Ambiente.

	Condições de Pagamentos: Mensalmente em até 10 (dez) dias úteis de acordo com os serviços executados mediante apresentação da Nota Fiscal e atestação pelo departamento responsável.

Dados bancários: ......................................................... (em caso de pagamento por depósito).


LOCAL/DATA              Assinatura
ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

Pelo presente instrumento particular de Procuração e pela melhor forma de direito, a

empresa.............................................. com sede à ..................................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º

...................................e Inscrição Estadual sob n.º ................................., neste ato, representada por seu sóciogerente

Sr(a)......................................, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............................ e CPF

n.º........................, nomeia e constitui seu representante o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da

Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO PRESENCIAL N.º 10/2016, PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 11/2016, instaurado pela Prefeitura Municipal de Rio Rufino, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou

desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

LOCAL/DATA

_________________________________

Assinatura do responsável pela outorga

Obs.: Na apresentação desta procuração a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

                                                        ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.

.............................., com sua sede ..........................................., em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520 / 2002, DECLARA que está apta e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital que rege o certame acima indicado.

LOCAL/DATA

.........................................................................

Assinatura do representante legal

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA EMPRESAS ME e EPP

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº.11/2016

..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.

.............................., com sua sede ..........................................., DECLARA sob penas da Lei, que se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele artigo, pelo qual pretende fazer uso do direito no certame acima indicado.

LOCAL/DATA

.........................................................................

Assinatura do representante legal

ATENÇÃO: Na apresentação desta declaração a mesma deverá vir acompanhada da

Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada, onde a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa, ambas expedidas pela respectiva JUNTA COMERCIAL, com data de expedição do exercício atual (não será aceito outro tipo de

documento).
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

“DECLARAÇÃO”

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuiçõeslegais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, queinexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não

está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com aAdministração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

LOCAL/DATA

.........................................................................

Assinatura do representante leg
al
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO

“DECLARAÇÃO”

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº.      11/2016

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuiçõeslegais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, queestá em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lein.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (---).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Por ser verdade assina a presente.

LOCAL/DATA

.........................................................................

Assinatura do representante legal

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ..../2016

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 012/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2016

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO  E DE OUTRO LADO AEMPRESA ..........................................................................

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO , Estado de Santa Catarina, com sede na  Rua José Oselame  nº 209, inscrita no CNPJ sob nº 95.991.071/0001-00, neste ato, devidamente representada pelo Prefeito Municipal o senhor............................................., .................., ........................., portador do RG. nº ...................., e CPF sob nº

................................., residente e domiciliado na cidade de Itatinga – SP, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa ................................................, inscrita no CNPJ sob n.º ........................................., com sede à Rua (Avenida) ................................ n.º ....... – CEP: .............................,

da cidade de ......................., do Estado de ..............................................., neste ato representada pelo senhor

..........................................., portador do RG. nº .................................. e CPF. nº ............................, podendo

ser encontrado à Rua .......................... nº ....... – ....................... da cidade de ......................... do Estado de

..............................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, ficou justo e avençado o seguinte contrato de Prestação de Serviço:

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domésticos do município de Rio Rufino , tudo em acordo com o descrito no edital e anexos do Processo Licitatório n.º 11/2016 em conformidade com a Proposta apresentada pela CONTRATADA e Pregão Presencial n.º 10/2016, que ficam fazendo parte deste instrumento, para todos os fins e efeitos legais, independentemente

de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

A coleta e o transporte dos resíduos sólidos domiciliares até o aterro sanitário serão de responsabilidade da CONTRATANTE.
§ 1º O aterro sanitário utilizado pela CONTRATADA deverá estar devidamente licenciado pelos órgãos competentes.

§ 2º Estima-se uma quantidade mensal de 40 (quarenta ) toneladas de resíduos domiciliares.

§ 3º Caberá a CONTRATADA o planejamento da execução dos serviços.

§ 4º A CONTRATADA enviará mensalmente ao MUNICÍPIO, uma planilha onde conste a quantidade de tonelada tratada e aterrada conforme as normas e leis estabelecidas pelos órgãos competentes, devidamente atestada/aprovada pela CONTRATADA, para fins de pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os seguintes valores, de acordo com a execução do contrato:

------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL DO CONTRATO (TOTAL ) R$

§ 1º Os pagamentos serão realizados mensalmente  conforme execução dos serviços em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da correspondente nota fiscal/fatura, que discrimine seu valor unitário, o número do processo, a planilha com o devido atestado de recebimento pelo departamento municipal competente ou responsável.

§ 2º Os pagamentos deverão ser efetuados na conta bancária indicada pela CONTRATADA junto ao Banco do Brasil S/A, ou ainda em boleto bancário à Prefeitura Municipal de Rio Rufino, endereçando ao departamento responsável pelo pagamento 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E VIGÊNCIA

O prazo para inicio dos serviços e vigência do contrato serão os seguintes:

I – Prazo para inicio dos serviços até 10 (dez) dias corridos após ordem de serviços emitida Diretoria do Meio Ambiente

II - A vigência do contrato será até 31/12/2016 podendo ser prorrogado por até 24 (vinte quatro meses)   a pedido da administração  nos termo do art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

A execução dos serviços objeto deste contrato será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ficando vedada a sua cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA

A dotação orçamentária para suprir as despesas da presente contratação está alocada nas seguintes:
 72      07.01.2.038.3.3.90.00.00     Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DACONTRATADA

São direitos e obrigações da CONTRATADA:

a) Cumprir e fazer cumprir as normas de prestação dos serviços e os itens contratuais;

b) Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes dos serviços;

c) Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos serviços, bem como segura-los adequadamente, nos termos deste contrato;

d) Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos serviços;

e) Havendo aumento do volume de resíduos a destinar em conseqüência do acréscimo da população, do número de estabelecimentos comerciais ou por qualquer outra razão, a contratada deverá aumentar o número de veículos e equipamentos, assim como o pessoal, para cumprir com os serviços avençados;

f) Fornecer e implantar equipamentos e instalações necessárias à execução do objeto do contrato, bem como à continuidade, modernização, ampliação e universalização dos serviços;

g) Auxiliar o Município na preservação do meio ambiente, zelando pela proteção dos recursos naturais;

h) Prestar, no prazo determinado e no que lhe for atribuível, as informações que lhe forem solicitadas pelo Município;

i) Responder, nos termos da lei, por quaisquer danos e/ou prejuízos causados ao Município por sua culpa e/ou dolo ou de seus prepostos ou terceiros por ela contratados, na execução das atividades;

j) Manter em situação regular os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São direitos e obrigações da CONTRATANTE:

a) Fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços;

b) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

c) Intervir na prestação dos serviços, nos casos e condições previstos em lei;

d) Extinguir o CONTRATO nos casos previstos em lei e na forma prevista no contrato;

e) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas;

f) Zelar pela boa qualidade dos serviços;

g) Estimular o aumento da qualidade, produtividade e preservação do meio-ambiente;

h) Receber, apurar e solucionar as queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências tomadas;

i) Manter estrutura funcional e organizacional adequada para a fiscalização dos serviços;

j) Auxiliar e apoiar a CONTRATADA no relacionamento com os demais prestadores de serviços públicos, com as demais autoridades municipais, estaduais e federais, e com as comunidades de usuários, buscando facilitar o cumprimento das obrigações previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

As sanções aplicáveis são aquelas previstas nos art. 86 a 88, da lei nº. 8.666/93, observado o subitem seguinte.

§ 1º Em caso de inexecução parcial ou total do Objeto deste Edital a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao proponente as seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito;

II. Suspensão por até 05 (cinco) anos do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Rio Rufino /SC;

III. Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do Objeto deste contrato pela recusa no fornecimento que ultrapassar 03 (três) dias da respectiva ordem, até o limite de 20 (vinte) dias, o que ensejará as penalidades da Lei;

IV. Multa de 10% (dez por cento) do valor do Objeto deste contrato caso o Proponente não cumpra alguma das demais obrigações assumidas.

§ 2º As multas referidas nesta cláusula poderão serão cobradas na forma da lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

A CONTRATANTE rescindirá unilateralmente o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, salvo motivo de força maior plenamente justificado, caso se verifique qualquer das hipóteses arroladas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Único - A CONTRATADA se obriga a atender, no prazo de 05 (cinco) dias, aos termos de qualquer reclamação que, por escrito e sob protocolo, fizer-lhe a CONTRATANTE quanto à inexecução ou deficiente execução dos serviços ora contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A legislação aplicável tem como fundamento as disposições das Leis 10.520/02, 8.666/93 e demais normas pertinentes ao assunto, aplicando subsidiariamente as normas de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As partes elegem o Foro  Comarca de Urubici  como o único e competente para

dirimir eventuais dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

Parágrafo Único - E por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento particular em três viasde igual teor e forma que vai assinado por duas testemunhas para os devidos efeitos legais.

Rio Rufino, ... de ......................... de 2.016.

Contratante:                                                                    Contratada.
Rua José Oselame, 209 – CEP 88658-000 – Rio Rufino – SC

Tel.: 49-3279-0012 CNPJ: 95.991.071/0001-00


